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Apresentação


			Como bem nos indica Marc Bloch (2001, p. 65), “a incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas talvez não seja menos vão esgotar-se em compreender o passado se nada se sabe do presente”. Nesse sentido, portanto, a presente obra se propõe justamente a compreender o Brasil de hoje, dois séculos após sua independência de Portugal, com base em importantes reflexões sobre o seu processo histórico de construção política, econômica, social, cultural e identitária da nação, suas continuidades e rupturas, convergências e divergências, internas e externas, em relação a si próprio e às demais nações. Para tanto, os textos aqui reunidos, de importantes pesquisadores nacionais e internacionais, serão divididos em dois volumes. 


			No primeiro volume, dividido em 7 capítulos, tem-se por objetivo refletir sobre o papel do Estado, a democracia nacional e a questão do desenvolvimento, sua formação e evolução histórica, dos tempos monárquicos à República, em seus diferentes regimes; e a cultura e identidade nacional, sua construção, suas representações e suas diferentes formas de manifestação, por meio da produção artística e intelectual. 


			No capítulo 1, “A construção da modernidade brasileira: revisitando significados, ampliando sentidos (1922-2022)”, João Paulo Avelãs Nunes, Luciano Aronne de Abreu, Miliandre Garcia e Tatyana de Amaral Maia fazem uma reflexão baseada na historiografia sobre os modernismos e as diferentes leituras sobre a construção da modernidade no Brasil entre os anos de 1920 e 1980. A parte final do capítulo propõe um olhar da historiografia portuguesa sobre os duzentos anos do Brasil independente.


			 O capítulo 2, “Cultura brasileira, 200 anos: uma revisão histórica dos projetos de identidade nacional brasileira”, de Marcos Napolitano, é uma reflexão acerca dos projetos políticos, intelectuais e artísticos em torno da identidade nacional no Brasil entre os séculos XIX e XX, período no qual o nacionalismo marcou profundamente o debate político e cultural no Brasil, até seu esgotamento a partir de 1980.


			No capítulo 3, “Duzentos anos depois: as matrizes de compreensão da identidade nacional brasileira (séculos XIX-XXI)”, Marçal de Menezes Paredes faz uma História Intelectual da construção da nação, partindo de diferentes matrizes intelectuais na compreensão das representações e disputas discursivas sobre o Brasil e a nação ao longo desses duzentos anos de um Brasil independente.


			No capítulo 4, “Um novo Éden: história e natureza em escritas literárias sobre a Independência do Brasil”, Luciana Murari se dedica à construção narrativa baseando-se na literatura das representações sobre o país como nação, com destaque para o episódio da Independência e sua articulação ao espaço físico e natural. 


			O capítulo 5, “O 7 de Setembro na dramaturgia brasileira oitocentista: disputas de sentido e de interpretação em torno da Independência”, de Silvia Cristina Martins de Souza, reconstrói a História de uma ausência. A autora busca compreender a ausência da temática da Independência no teatro brasileiro do século XIX em contraposição a outros eventos políticos que, na mesma época, eram considerados mais relevantes de representação teatral, tal como a Guerra do Paraguai. 


			O capítulo 6, “Sobre a eficácia simbólica do 7 de Setembro”, de Lilia Moritz Schwarcz, propõe uma análise sobre a eficácia política do simbólico, com ênfase na iconografia oficial, na construção de uma imagem pública do Imperador promovida habilmente pelo Estado imperial.


			No capítulo 7, “Entre vagões e locomotivas: a questão regional na história do Brasil independente”, Durval Muniz de Albuquerque Júnior faz uma análise da construção dos regionalismos a partir da Independência política e da importância do território e da geografia na formação do imaginário nacional. 


			No segundo volume, cuja primeira parte se constitui dos capítulos 8 a 12, tem-se por objetivo refletir sobre o olhar do outro a respeito do processo histórico de construção política, econômica, social, cultural e identitária da Nação brasileira, com destaque para as diferentes relações que esses países estabeleceram com o Brasil desde sua independência até os dias de hoje. A esse respeito, destacam-se países de diferentes continentes, tais como Portugal e Espanha, ambos com influência mais ou menos direta na conformação territorial e de fronteiras do Brasil, de sua sociedade e modelo de Estado pós-independência; Alemanha, Uruguai, Estados Unidos e países africanos, especialmente aqueles de origem lusófona. 


			No capítulo 8, “‘O Brasil continua a ser bem pouca coisa.’ O Brasil na diplomacia e na política externa portuguesa no imediato pós-guerra: 1945-1947”, de Fernando Martins, o autor destaca as proximidades e diferenças dos dois países em relação à guerra e à dificuldade de construção de uma política externa próxima entre ambos, a despeito de circular no imaginário social de ambos os países a importância do Brasil para Portugal. 


			O capítulo 9, “Angola: o Brasil como horizonte”, de Fernando Tavares Pimenta, investiga a influência do Brasil no imaginário político angolano e seu impacto desde 1922 até o final do século XX.


			No capítulo 10, “Brasil e Estados Unidos desde a Independência”, Bruno Biasetto analisa a visão de diferentes atores – diplomatas, políticos, artistas e empresários norte-americanos – sobre o Brasil em momentos-chave dos séculos XIX e XX.


			O capítulo 11, “Las miradas de España hacia el Brasil independiente: miopía, luces y fulgores (1822-2022)”, de Bruno Ayllón Pino, apresenta os diversos olhares do governo espanhol e dos demais agentes sociais sobre o Brasil nesses dois séculos pós-independência, identificando a existência de duas grandes fases nas relações Brasil-Espanha: o período de 1822-1922 e o período 1922 até os dias atuais.


			No capítulo 12, “German-Brazilians between Conflicting Nation-State Interests: The Quest for Cultural Pluralism, 1871-1950s”, Jens R. Hentschke propõe uma reflexão sobre o impacto da imigração alemã para o Brasil como representativo das relações entre os dois países, analisando as mudanças ocorridas ao longo da conjuntura de 1871 e 1950. Trata-se de um período marcado por acontecimentos políticos relevantes nos dois países e cujo impacto pode ser medido a partir da análise do processo imigratório.


			Na segunda parte desse volume, que se constitui dos capítulos 13 a 16, privilegiam-se múltiplos olhares sobre questões relacionadas à escravidão, ao ensino da História e às comemorações e representações visuais sobre a nação, considerando-se os avanços da historiografia nestas últimas décadas em novas direções analíticas, incorporando muitas pautas socialmente vivas, tais como as lutas antirracistas, o ensino de História como campo de pesquisa, gênero, História Pública e os usos do passado. 


			O capítulo 13, “Histórias para ‘incomodar’ gente grande: escravidão, violências e políticas do presente sobre o passado brasileiro”, de Luciana da Cruz Brito, traz uma reflexão sobre a escravidão como tema sensível e a construção de uma narrativa sobre o passado oficial ainda marcada por leituras laudatórias da experiência colonial.


			No capítulo 14, “Ensino de História e formação para a cidadania no Brasil independente”, Mauro Cezar Coelho traz o ensino de História como campo de pesquisa ao investigar a história do ensino de História no Brasil a partir do eixo da cidadania. A compreensão do “ser cidadão” no Brasil passou por mudanças sensíveis nesses duzentos anos, e o ensino de História acompanhou e incorporou parte dessas mudanças, processo associado às próprias mudanças ocorridas no campo historiográfico. 


			O capítulo 15, “Espelhos da nação: fotografia pública no Brasil contemporâneo em três trajetórias visuais”, de Ana Maria Mauad, faz uma reflexão sobre três fotógrafas mulheres dedicadas ao registro da nação entre os anos de 1940 e 1990. A autora propõe uma análise da atuação dessas mulheres na construção de uma história pública através das imagens, analisando o papel das imagens fotográficas na construção de uma narrativa histórica. 


			Por fim, o capítulo 16, “Comemorar e vigiar: o sesquicentenário da Independência do Brasil, 1972”, de Janaina Martins Cordeiro, é dedicado às comemorações oficiais do sesquicentenário da Independência, organizado no auge do chamado “milagre econômico” do governo do general Médici. Com base nas narrativas sobre o passado construídas pela ditadura, a autora analisa os usos políticos na busca pela legitimidade do regime.
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			Da Semana de 1922 aos desdobramentos do modernismo no Brasil


			Quando nos reportamos à construção do Brasil moderno, temos como uma de suas principais referências a Semana de Arte Moderna de São Paulo, cuja memória foi construída por alguns dos seus próprios protagonistas e intérpretes, mas apropriada de diferentes formas pelo Estado varguista e pelos regimes que o sucederam. Outras importantes referências daquele contexto foram também a Exposição Universal do Rio de Janeiro, a contestada eleição de Artur Bernardes à Presidência da República e a rebelião Tenentista, acontecimentos ocorridos no ano de 1922, o mesmo das comemorações do centenário da Independência do Brasil. Deve-se ainda acrescentar que aqueles anos foram marcados por uma grande efervescência nos debates político-intelectuais justamente sobre tais acontecimentos e a modernização do país, a superação do seu atraso no desenvolvimento e a construção do que se dizia ser uma “verdadeira nação” no Brasil.


			No campo cultural, a Semana de Arte Moderna foi tida como uma espécie de marco fundador do movimento de arte moderna no país. Data simbólica, uma vez que há cem anos havíamos conquistado a independência política e, na ocasião, julgava-se ter chegado o momento de alcançarmos também a cultural. Com duração de três dias, 13, 15 e 17 de fevereiro daquele ano, a Semana de Arte Moderna de São Paulo pode ser considerada, portanto, a metáfora perfeita para o “grito de independência” cultural do Brasil (ALAMBERT, 2004, p. 11), que ecoava também na capital paulista, industrializada e moderna, porém considerada ainda artística e culturalmente dependente. Seus protagonistas são amplamente reconhecidos: Anita Malfatti, Tarsila do Amaral, Oswald de Andrade e Mário de Andrade. Os próprios foram responsáveis pela construção da memória do evento, suas representações posteriores e sua consagração na historiografia como o marco da modernidade brasileira, da representação da brasilidade e das reflexões sobre o Brasil (COELHO, 2021; FISCHER, 2022; CASTRO, 2019).


			É importante lembrar que, até o século XIX, as manifestações artísticas mais proeminentes buscavam referências na História da Arte. O pressuposto de originalidade e a ideia de ruptura não eram objetivos perseguidos pela maioria dos artistas nesse momento. Por exemplo, os artistas da “pintura histórica” buscaram referências no neoclassicismo e, assim como eles, outros movimentos precedentes seguiram a mesma dinâmica. Por outro lado, cativar o público e a crítica era um dos seus principais objetivos, embora houvesse exceções. Também o artista com domínio técnico, a “habilidade suprema”, como designa Gombrich (1993, p. 503), era o que mais rapidamente fazia sucesso e com isso se consagrava ainda em vida. A transição do século XIX para o XX marcou a ruptura dos artistas em relação a estas instâncias até então prevalentes no campo da produção artística: a tradição, o público, a crítica, a técnica e o mercado.


			No caso da Semana de Arte Moderna de São Paulo, o evento foi (ainda é) tão significativo que somos capazes de visualizar Villa-Lobos ao piano no palco do Teatro Municipal de São Paulo. Com um detalhe importante: entrou e ali ficou com um pé calçado com sapato e o outro com tamanco. Na época, isso foi visto como um ato de desrespeito ao templo da mais alta cultura paulistana ou mesmo um insulto à elite local, acusada de dar as costas às referências da cultura popular – esta que no início do século XX emergia como fonte genuína de renovação artística, portanto autêntica expressão da cultura brasileira. De nada adiantou Villa-Lobos ter explicado posteriormente que a história não era bem essa, que ele teve que se apresentar de tamanco porque estava com um calo inflamado que o impedia de calçar sapato em um dos pés. Isso porque a atitude coadunava perfeitamente com a imagem de rebeldia, contestação e confronto que se construiu com e a partir da Semana de 22.


			Do mesmo modo, podemos vislumbrar Manuel Bandeira recitando Os sapos diante de uma plateia enfurecida, pouco habituada às experimentações da linguagem. Recitava o poema no ritmo do coaxar dos sapos – “Foi!” “Não foi!” “Foi!” “Não foi!” –, sucessiva e incansavelmente. Ali, no calor da hora, ninguém sabia afirmar ao certo se o sapo era a crítica, a plateia ou os patrocinadores, mas com certeza eram os “parnasianos aguados”. Era, enfim, tudo que enquadrava o artista, o “gênio criador” em convenções, era preciso (des)esculpir a marteladas a forma vigente e impositiva. A imagem é tão exuberante que o coaxar dos sapos ressoa em nossos ouvidos até hoje, cem anos depois, a ponto de ignorarmos o fato de Manuel Bandeira não ter recitado Os sapos na abertura do evento, aliás, nem participou da Semana. Ele deixou de participar não por falta de afinidade com as demandas do seu tempo, mas porque sofria do “mal do século” XIX, a tuberculose, que o impossibilitou de estar presente, ao menos de corpo presente.[ 1 ]


			Podíamos ficar aqui ad aeternum imaginando como cada um dos artistas ali presentes, ou colocados em presença, representou seu papel na construção de um dos eventos mais significativos da história nacional (não só na História da Arte no Brasil, o que já seria muito) e como nós construímos e reconstruímos incansavelmente a Semana de 22 na memória coletiva. Atualmente, por exemplo, vivemos um momento de intensa disputa em torno do evento. No meio acadêmico, acompanhamos uma sequência de intervenções e debates (Sérgio Miceli, Jorge Coli, Ruy Castro, José Miguel Wisnik, entre outros) como se fosse o último capítulo da novela Roque Santeiro, que na pena de Dias Gomes também pode ser entendida como um residual modernista. A pergunta “quem vai ficar com a viúva Porcina?”, se Jorge Tadeu ou Sinhozinho Malta, é praticamente a mesma sobre “quem vai ganhar essa batalha?”, se paulistanos ou cariocas... Em um país que hoje se destaca pelo “conservadorismo autoritário”, em analogia contraposta a outra expressão recorrente na agenda nacional, o “modernismo conservador”, os espaços mais progressistas disputam as memórias da Semana e, com isso e oportunamente, atualizam a agenda modernista no Brasil, que desde fins do século XIX é um projeto em permanente construção.


			Ao lado da Semana de Arte Moderna, o ano de 1922 ainda consagraria as comemorações do centenário da Independência com a Exposição Universal realizada no Rio de Janeiro. A então capital da República receberia gente de todos os cantos, com quase duas dezenas de pavilhões estrangeiros e 2.500 metros de exposição a serem vencidos por aproximadamente 10 mil visitantes em sete meses de exposição (CPDOC). E a modernidade que se espraiava pela capital era vivida com toda sua contradição, num processo civilizatório deveras opressivo, enquanto a população, vez ou outra, reagia com a mesma violência sofrida – caso da Revolta da Vacina anos antes e do Levante do 18 do Forte naquele mesmo ano, em Copacabana. As ruas da velha e reformada capital ferviam, e com elas círculos intelectuais se reuniam, experimentavam a cidade. Entre a boemia e os grandes salões, entre cafés e saraus, a cidade do Rio de Janeiro continuava agregando escritores, jornalistas, chargistas, pintores, gente de diferentes estados da federação interessada em compreender a realidade que viviam. 


			No campo político, a crise da sucessão política de Artur Bernardes apontava para o esgotamento do modelo político de dominação oligárquica consagrado por Campos Sales no início da Primeira República. No mesmo ano, temos a fundação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), com a participação de intelectuais robustos anunciando a construção de uma esquerda atenta aos desdobramentos da Revolução Russa. Do lado conservador, foi fundado o Centro Católico Dom Vital. A intelectualidade brasileira reunia-se e circulava em seu pequeno mundo com o mesmo entusiasmo que o país organizava as comemorações do seu centenário. Se a população brasileira era predominantemente composta de analfabetos (nos anos de 1930, os números indicam 80% da população iletrada), impressiona o número de revistas, jornais e magazines voltados para as elites e setores médios letrados. Das pinturas voltadas para os que sabiam ler, as charges humorísticas para aqueles que apesar de iletrados participavam da vida pública nos botequins e armazéns, o país entrava num rápido processo de transformação para o mundo urbano que iria favorecer os acontecimentos perturbadores que se aproximavam. 


			Em 1930, a crise intraoligárquica, somada à crise econômica, tornou insustentável os padrões políticos da Primeira República. O Estado de compromisso varguista exigiu, entre outras coisas, a criação de uma ampla burocracia do Estado acompanhada de uma reformulação do papel do Estado na condução de um país que ainda precisava se reconhecer como uma nação. O interior do próprio aparelho estatal se converteu, portanto, em espaço de gestação e disputa de diferentes projetos de Estado-Nação por meio do pensamento e da ação de intelectuais nos mais diversos espaços de atuação disponíveis.


			Modernidades em disputa


			Imaginar o papel representado por cada um dos participantes da Semana (os artistas obviamente, mas também os patrocinadores, os organizadores, a crítica e o público) é um exercício analítico interessante no campo da conturbada relação entre história e memória. No entanto, como não é esse nosso objeto, nos limitamos a citar esses dois casos como exemplo de como nós, brasileiros, e em parte também a historiografia, redimensionamos tais fatos históricos com o que aconteceu (Villa-Lobos estava realmente de tamanco). Ou, então, como construímos, consciente ou inconscientemente, novas versões, inclusive com o que não aconteceu (Manuel Bandeira infelizmente não estava presente no evento). Sublinhamos, porém, que isso não causou nenhum prejuízo ao poeta nem ao movimento que se estruturou a partir de então. 


			Não é o caso de aprofundar aqui, mas teve também quem não participou da Semana de 22 e disse que participou, assim como quem participou e se apressou em negar qualquer vínculo com as ideias modernistas. Como afirma Alambert (2004, p. 101): 


			Mais do que qualquer outro fato da nossa história cultural, a Semana de Arte Moderna foi, desde o início, recriada, de acordo com os interesses dos seus artífices, que se tornaram participantes, porta-vozes e, depois, historiadores – eventualmente críticos – de seu próprio movimento. Assim, logo após 1922, o “espírito” da Semana foi reinventado: ele ressurge no internacionalismo inicial de Klaxon, no “paulistanismo” de Terra Roxa e Outras Terras, no “matavirgismo” de Mário de Andrade, na “antropofagia” oswaldiana, no “verde-amarelismo” e no fascismo tupiniquim de Plínio Salgado, Menotti, Cassiano Ricardo”.


			A primeira construção, portanto, que se solidificou a partir da sucessão deste e de outros acontecimentos é a ideia de movimento, uno e coeso, que se desmembrou em várias frentes, orgânicas e correspondentes: primeira, segunda e terceira gerações. Sucessivas no tempo, mas afirmando e reafirmando-se na construção de um movimento empenhado em eliminar resíduos da cultura lusitana, colonizadora, diminuir as distâncias entre a cultura popular e a cultura de elite, entre a língua escrita, formal, portuguesa, e a falada, coloquial, brasileira, e assim construir nossa própria gramática, linguística, também cultural, a partir das nossas próprias fontes, o “ser brasileiro” e a “cultura nacional”. 


			O dialeto caipira, um estudo de Amadeu Amaral publicado em 1920 sobre o linguajar do caboclo paulista na área do vale do Paraíba, estava na ordem do dia. Oswald de Andrade, no poema Pronominais, publicado originalmente em Paris em 1925, no livro Pau-Brasil, também atentava para tais transgressões gramaticais: “Dê-me um cigarro/diz a gramática”, “deixa disso camarada/me dá um cigarro”. Crítica direta e sem rodeios para a distância entre a norma culta e a língua falada, também entre a “alta cultura” (estrangeira e europeia) e a cultura popular (genuína e brasileira), representada pelo “bom negro”, pelo “bom branco”, enfim, por toda a “Nação Brasileira”, escreveu o mais provocativo dos Andrades.


			Ocorre, porém, que falar em modernismo brasileiro no singular, buscando reforçar algum traço comum, tem mais relação com as batalhas da memória promovidas por grupos e indivíduos que disputaram a hegemonia ou mesmo quiseram instituir a ideia de “movimento” do que com pesquisas acadêmicas mais recentes que evidenciam as inúmeras vertentes dessa formação cultural[ 2 ], de modo algum síntese das ideias modernistas. Uma das principais diferenças diz respeito às localidades, com destaque para as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Recife (ALAMBERT, 2004; VELLOSO, 2008). Outra refere-se aos projetos estético-ideológicos, com alguns mais preocupados exclusivamente com experimentações técnicas e estéticas com vocação futurista e vanguardista; enquanto outros iam além, apostavam nas raízes indígenas e negras e no tratamento estético primitivista como princípios norteadores da construção de uma cultura genuinamente brasileira (BOSI apud ALAMBERT, 2004, p. 63). Outras vertentes associadas aos projetos políticos de modernização em curso, com discursos fortemente nacionalistas e autoritários, como o grupo verde-amarelo, contavam com a participação de Cassiano Ricardo, Plínio Salgado e Menotti del Picchia (ARAÚJO, 2009). 


			Os desdobramentos dessas vertentes no âmbito do modernismo podem ser sintetizados em pelo menos duas frentes que caminharam em direções opostas. Um grupo mais libertário e progressista, protagonizado por Oswald de Andrade, Tarsila do Amaral e Raul Bopp, originado do Manifesto Pau-Brasil, publicado no Correio da Manhã em 18 de março 1924, também inspirado no Abapuru, de Tarsila do Amaral e batizado por Raul Bopp como “aquele que come”, “o antropófago”, em tupi-guarani. Nas palavras de Oswald (ANDRADE, 1972, p. 204; 206, grifo nosso): “A língua sem arcaísmos, sem erudição. Natural e neológica. A contribuição milionária de todos os erros. Como falamos. Como somos. [...] contra a cópia, pela invenção e pela surpresa”. 


			Em oposição a estes, a outra vertente mais conservadora e reacionária dividia-se entre os movimentos verde-amarelo e o bandeirismo, referências diretas ao nacionalismo e ao patriotismo, ufanistas e conservadores. O primeiro grupo tinha como expoentes Menotti del Picchia e Plínio Salgado, idealizava uma “cultura xenófoba e ultranacionalista, reticente a qualquer tipo de influência exterior”, para tal apelavam à tríade Terra-Raça-Sangue. Posições radicalizadas, se é que isso é possível, com a criação do grupo Anta, que influenciou a criação do movimento integralista, notabilizando-se por mimetizar, segundo Alambert (2004, p. 66-68), dogmas nazifascistas como 


			a aversão ao estrangeiro e à diferença; a violência; a disciplina irracional e obediência cega e incontinente a uma ordem opressora; o racismo; o cerceamento da liberdade de expressão; o Estado totalitário; o favorecimento das classes dominantes; as marchinhas e paradas militares; o ódio pela arte moderna e pelas formas de expressão livres. 


			O segundo grupo, liderado por Cassiano Ricardo, também recebeu apoio de Menotti del Picchia e buscava na referência aos bandeirantes a síntese do movimento: desbravar o sertão brasileiro contra o atraso local, impor uma noção de cultura inspirada nos ideais positivistas de ordem e progresso (ALAMBERT, 2004).


			Essa multiplicidade de projetos modernistas, situados em diferentes regiões do país, é um dos aspectos mais importantes para concebê-los como fenômeno de longa duração, pois estes não ficaram “aprisionados”, “datados” nos anos 1920 ou mesmo 1930, nem circunscritos como “movimento” da capital paulista ou relacionado à sociabilidade boêmia carioca. Ao contrário, impactaram outras manifestações artísticas ou foram por estas incorporados ao longo do século XX, por inúmeros grupos, com interesses divergentes, situados nas mais variadas localidades e em diferentes contextos históricos.


			Para além da Semana de Arte Moderna, entretanto, pode-se dizer que o modernismo, em sentido amplo, ou a busca da modernidade, é um dos fenômenos mais perenes da história do Brasil. De um lado, observa-se certa euforia e um quase consenso entre os seus intelectuais de fins do século XIX e primeiras décadas do século XX quanto à modernização do país após a Proclamação da República, tendo por referência, é claro, as ideias e o padrão cultural e de desenvolvimento europeus. Por outro lado, contudo, especialmente a partir dos anos pós-Primeira Guerra Mundial, se tornou cada vez mais corrente entre esses mesmos intelectuais uma espécie de decepção com o caráter oligárquico da República de 1889 e sua incapacidade de superar o atraso no desenvolvimento do país, sendo também comum entre intelectuais de diferentes matrizes doutrinárias – liberais ou conservadores, católicos ou não católicos – a preocupação de buscar no passado colonial as raízes dos nossos problemas e apontar, no futuro, as condições de sua superação com base na própria realidade nacional. 


			Nas primeiras décadas da República, como bem sintetiza Elias Tomé Saliba (2012, p. 276), o grande dilema brasileiro era como responder a desafios como: 


			o que significava ser moderno e como atingir a modernidade? Como construir a nação em uma realidade cada vez mais paradoxal, infinitamente variada, regionalmente diversificada e, sobretudo depois da Primeira Guerra Mundial, indefinida em termos de futuro? Como libertar a sensibilidade cultural brasileira do peso do seu passado colonial, rural e escravista? 


			Segundo ele, era possível discernir naquele contexto dois caminhos: um mais imediatista, que via a modernidade “como uma espécie de ordem universal à qual se teria acesso de forma imediata pela simples adoção de procedimentos considerados modernos”; e outro que presumia que o acesso ao mundo moderno se daria “por meio de uma mediação via entidade nacional”, ou seja, o Brasil seria “apenas uma parte do concerto internacional e, portanto, precisava descobrir sua própria identidade, especificidade e singularidade” (SALIBA, 2012, p. 276-277). 


			Os intelectuais desse segundo grupo – que aqui nos interessam de forma mais específica: Oliveira Viana, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda –, por exemplo, se mostravam igualmente preocupados, ainda que por vieses diferentes, com os problemas nacionais e a modernização do país. Os intelectuais dessa geração, que Daniel Pécaut (1989, p. 22) define como “geração dos anos 25-40”, se mostraram geralmente dispostos a auxiliar o Estado “na construção da sociedade em bases nacionais”, participando ou não das estruturas de poder, mas mantendo sempre “uma linguagem que é a do poder. Ela [essa geração] proclamou, em alto e bom som, a sua vocação para elite dirigente”. Nesse sentido, pode-se dizer que a modernidade buscada por esses intelectuais era, ao mesmo tempo, cultural e política, nacional e cosmopolita, sendo a Revolução de 1930 vista então como uma espécie de marco na construção de uma nova nação. 


			Os cinco anos do primeiro governo Vargas (1930-1945), como destaca Angela de Castro Gomes (2018), seriam marcados por um grande otimismo dos seus ideólogos e dos arquitetos do Brasil moderno, sendo hegemônico entre eles “um discurso que afirmava e acreditava que o Brasil era grande e ia dar certo”. De parte desses intelectuais, havia nos seus diagnósticos muitas discordâncias sobre os problemas do país, bem como “algumas fortes convergências sobretudo na identificação de quão antigos eram os nossos ‘males’ e de quanto eles deviam à nossa ‘origem’ colonial portuguesa”. O mesmo ocorria em relação aos seus prognósticos, ou seja, seus projetos de futuro, com muitas divergências e algumas convergências, “especialmente no que envolvia os valores, as heranças e o instrumental político necessário para alcançá-lo” – sendo necessário ao Brasil assumir “as suas singularidades como nação, afastando-se das tentativas de importação, cópia, etc.”; e ainda contar com “a intervenção de um potente agente político para o encaminhamento do processo de mudança” (GOMES, 2018, p. 19-20). Ou seja, a modernização do Brasil passaria pela atuação de um Estado forte e centralizado, de tipo corporativo. 


			No caso de Oliveira Viana (1920, p. I), ideólogo do Estado Novo e um dos principais defensores do Estado como agente de modernização do Brasil, destacamos, desde a sua obra de estreia – Populações meridionais do Brasil, estendendo-se por suas publicações das décadas de 1930 e 1940 –, sua preocupação de “investigar na poeira do nosso passado os germes das nossas ideias atuais”, pois “o passado vive em nós, obscuro, nas células do nosso subconsciente. Ele é que nos dirige ainda hoje com a sua influência invisível, mas inevitável e fatal”. 


			Em referência ao seu presente, ele dizia que o grande problema do Brasil era o desconhecimento das suas elites sobre a realidade e os problemas nacionais, fascinadas por modelos e instituições europeias que não seriam adequados à sociedade e à cultura brasileira. Em sua opinião, há um século, ou seja, desde a Independência do Brasil, temos vivido como os fumadores de ópio, que “gozam a volúpia dos paraísos artificiais e encontram nessa ilusão procurada a sensação eufórica da força, da grandeza e do triunfo” (VIANA, 1920, p. X-XI). 


			Para o futuro, a solução era tomarmos “a resolução corajosa de mudar de métodos – métodos de educação, métodos de política, métodos de legislação, métodos de governo”. Assim concluiu Viana (1920, p. XII): “devemos doravante jogar com fatos, e não com hipóteses, com realidades, e não com ficções, e, por um esforço de vontade heroica, renovar nossas ideias, refazer nossa cultura, reeducar nosso caráter”. 


			Anos depois, mesmo após o fim do Estado Novo, Oliveira Viana (1949, p. 19) mencionou em Instituições políticas brasileiras ter sustentado “em quase uma dezena de livros” a tese de que o Brasil precisava jogar com fatos e mudar os seus métodos, sendo os problemas de reforma do regime convertidos “em problemas de mudança de comportamento coletivo, imposto ao povo-massa”. A sociedade, diz ele, encerra forças incoercíveis com que o Estado, “apesar da sua onipotência atual, tem de contar se não quiser fracassar nas suas tentativas de reforma ou de transformação da sociedade” (VIANA, 1949, p. 175), pois o Estado Moderno, embora “armado de faculdades e poderes excepcionais que não possuía o Estado Liberal, pode muito, sem dúvida, mas não pode tudo” (VIANA, 1949, p. 177). 


			Gilberto Freyre, por sua vez, ao contrário da interpretação política e da centralidade do Estado atrelada por Oliveira Viana à modernização do Brasil, apresentou em sua obra o que Simone Meucci (2010, p. 311) considera tratar-se de “duas inversões significativas no pensamento social brasileiro. De um lado, conferiu importância explicativa à noção de cultura em detrimento da noção de raça. De outro, conferiu centralidade analítica à sociedade em lugar do Estado”. 


			Em comum com os demais intelectuais da sua geração, especialmente em Casa-grande & senzala e em Sobrados e mocambos, Freyre também se preocupou em decifrar a formação, as origens e as raízes do Brasil, mas, ao contrário daqueles, reforçou positivamente nosso passado remoto, o valor do privatismo e do iberismo, além do caráter mestiço da cultura nacional. Ao se referir ao passado colonial, já no prefácio de Casa-grande & senzala, Freyre (1933, p. XXX) afirmou que os “males profundos que têm comprometido, através de gerações, a robustez e a eficiência da população brasileira”, estão ligados à monocultura e ao latifúndio. Em complemento a essa ideia, mas referindo-se à formação patriarcal do Brasil, isso se explicava “tanto nas suas virtudes como nos seus defeitos, menos em termos de raça e de religião, do que em termos econômicos, da experiência de cultura e de organização da família, que aqui foi unidade colonizadora” (FREYRE, 1933, p. XXX). 


			Por um lado, segundo Freyre (1933, p. XXX), o sistema patriarcal representava a “imposição imperialista de uma raça adiantada à atrasada, uma imposição de formas europeias ao meio tropical”, por outro, representava também uma forma de “contemporização com as novas formas de vida e do ambiente”. Em sentido positivo, contemporizando os males do latifúndio e do sistema patriarcal e dando os tons da nossa formação social e cultural, o sociólogo destacou ainda a importância da miscigenação, que teria amenizado o caráter aristocrático da sociedade latifundiária e escravista colonial, a distância social entre os brancos e “as raças de cor”. Em suas palavras, mas sem deixar de reconhecer as relações de dominação e até mesmo de abuso e sadismo dos senhores de engenho com as mulheres escravizadas, a miscigenação


			que largamente se praticou aqui corrigiu a distância social que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropical; entre a casa-grande e a senzala. O que a monocultura latifundiária e escravocrata realizou no sentido da aristocratização, [...] foi em grande parte contrariado pelos efeitos sociais da miscigenação” (FREYRE, 1933, p. XXX). 


			Na interpretação de Ricardo Benzaquen de Araújo (2009, p. 204), Freyre avaliava criticamente o conjunto de transformações que o Brasil vivia desde o século XIX, de civilização dos costumes e de “imposição de uma determinada forma de racionalidade característica da modernidade ocidental”. Segundo o autor, o que lhe desagradava não era o fato de os valores europeus chegarem ao país como uma contribuição, mas por se imporem “como um modelo inflexível e excludente, disposto a implantar uma ordem absolutamente minuciosa que, deslocando as híbridas, variadas e excessivas tradições coloniais, reproduz-se tautologicamente por todas as esferas da sociedade brasileira” (ARAÚJO, 2009, p. 205).


			Já Sérgio Buarque de Holanda, embora reconhecendo também o papel central da colonização portuguesa na formação do Brasil dos anos 1920 e 1930 e o “poder plasmador da grande propriedade rural na dinâmica da sociedade que aqui se formou”, como consideram Botelho e Brasil Jr. (2010, p. 237), sua interpretação dos dilemas da modernização brasileira diferiu dos dois autores suprarreferidos. A singularidade do Brasil, na concepção de Holanda, residia menos em nosso passado colonial e em nossa formação agrária e mais na definição de homem cordial ou na persistência entre nós da cordialidade como padrão de sociabilidade, esta que caracterizava o homem e a sociedade brasileira. Ou seja, era “a construção de relações sociais baseadas nos afetos (no coração), o que respondia por nosso personalismo e rejeição a hierarquias rígidas” (GOMES, 2018, p. 30). 


			Ao agir segundo os sentimentos que brotam diretamente do coração, o homem cordial como tipo ideal que atravessa tempos históricos não trata com isenção os seus amigos e inimigos no espaço público, o que seria uma prática adequada ao bom funcionamento da democracia e do Estado moderno, baseados na impessoalidade e no universalismo dos procedimentos burocráticos e administrativos. Esse era o grande dilema da sociedade brasileira que, desde os tempos da abolição até a publicação de Raízes do Brasil, em 1936, passava por um processo de urbanização “contínua, progressiva e avassaladora” de acordo com Sérgio Buarque, que não conseguia estabelecer entre nós, devido às raízes ibéricas do Brasil, um novo padrão americanista de racionalidade e de civilidade. 


			A cordialidade, portanto, como enfatizam Botelho e Brasil Jr. (2010, p. 258), é “uma cultura, no sentido mais amplo do termo”, que impregna todas as esferas da vida social brasileira, não eliminada “sem a dissolução concomitante do mundo rural (e ibérico) no qual teria sido gestada”. Noutras palavras, sua superação não era possível apenas pela modernização capitalista do país ou pela ação de um Estado forte, como defendia Oliveira Viana. 


			Segundo Botelho e Brasil Jr. (2010, p. 257), deve-se também enfatizar que o termo que Holanda utiliza para se contrapor à cordialidade não é “civilidade”, “expressão de uma constelação cultural muito mais ampla e afim às ordenações impessoais e abstratas da moderna sociedade burguesa”. Ainda a esse respeito, Angela de Castro Gomes (2018, p. 30) destaca o caráter ambíguo da categoria de cordialidade como marca de brasilidade, mas diz que na segunda edição de Raízes do Brasil, publicada em 1948 no pós-Estado Novo, pode-se perceber o afastamento de Holanda “do percurso que o país seguiria em busca de sua modernidade”, no qual “se dispensavam maiores esforços de negociação e convivência da cordialidade com a civilidade. A questão passava a ser a da criação de condições favoráveis ao estabelecimento e à consolidação de relações sociais de civilidade na sociedade e na política do país”. 


			Passados duzentos anos da nossa independência e quase um século das primeiras publicações de Oliveira Viana, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e de outros intelectuais dessa geração, muitas questões por eles propostas ainda se mantêm atuais para pensar o Brasil, embora os problemas relativos à nossa modernidade e ao nosso desenvolvimento sejam hoje colocados noutros termos. Em outras palavras, portanto, se ainda faz sentido no século XXI discutirmos questões como a origem colonial dos nossos males; a centralidade do Estado; o privatismo, o patriarcalismo e o espírito de clã; a solidariedade ou a insolidariedade social; o iberismo e o americanismo; a cordialidade e a civilidade, devemos buscar respostas compatíveis a um novo conceito de modernidade, adequadas a uma nação politicamente democrática, socialmente inclusiva e culturalmente diversa.


			Os anos 1930 e 1940 foram marcados por interpretações originais do Brasil naquele contexto, notadamente preocupadas com o histórico longevo dos entraves à modernidade e em busca de soluções viáveis à superação de nosso atraso perante as demais potências. Os projetos nacionalistas marcavam, dessa maneira, diferentes grupos, à esquerda e à direita, com destaque para a crítica comum ao liberalismo como exógeno à nossa tradição política e social. O projeto autoritário vitorioso nos anos de 1930, representado por intelectuais modernos, porém autoritários e conservadores, como Azevedo Amaral, Oliveira Viana e Alberto Torres, esgotou-se no fim da Segunda Guerra Mundial.


			Novos projetos de modernização


			Nos anos que se seguiram à Era Vargas, especialmente nas décadas de 1950 e 1960, o Brasil viu surgirem novas possibilidades de reflexão sobre a modernização nacional. Novas formações artísticas e intelectuais emergiram nesse contexto marcado pela chamada “efervescência cultural”, com destaque para as áreas de música, teatro, artes visuais, cinema, entre outros. A denominada “primavera cultural brasileira” também esteve relacionada à emergência dos ideais de engajamento, à busca pelo “povo brasileiro”, ao processo de conscientização das camadas médias urbanas e à consagração do intelectual e do artista como agente de transformação política e social. Como define Marcos Napolitano (2014, p. 419) em relação à “primavera” compreendida entre anos de 1955 e 1964,


			Os grupos socioculturais que a protagonizavam tinham como principal característica a formulação de projetos marcados pelo engajamento na construção do Brasil culturalmente moderno, economicamente desenvolvido e socialmente integrado. Obviamente, estes projetos não estavam isentos de contradições e limites.


			No campo das esquerdas, observamos a consagração de um nacionalismo progressista, condensado na renovação estética e política sintetizada pelo projeto nacional-popular. No interior das direitas, ainda presentes em espaços institucionais formais e consagrados, prevaleceu o modernismo conservador, ainda apegado à defesa do nacionalismo autoritário como necessário diante das ameaças exógenas vindas tanto do modelo cultural massificado estadunidense quanto do realismo socialista soviético. Ao mesmo tempo, intelectuais modernistas conservadores que ainda circulavam em espaços institucionais consagrados, porém encontravam-se dispersos no período democrático de 1946 a 1964, ganharam nova oportunidade de aglutinação com a ascensão dos militares ao poder em 1964, explicitando um campo cultural conflagrado por disputas políticas em torno do significado de ser moderno no Brasil.


			Um dos momentos mais sintomáticos desse processo de ressignificação ocorrido no século XX pode ser verificado durante a ditadura militar (1964-1985) quando, e outra vez, grupos distintos, com propostas antagônicas, se apropriaram da tradição modernista com interesses muito específicos. 


			No campo cultural progressista, que se concentra na discussão de ordem mais estética ou política, observa-se uma tendência maior pela busca da unificação em meio à sua multiplicidade de projetos, uma busca mais pela aproximação do que pela exteriorização das suas diferenças. Talvez os debates sobre a cultura popular se constituíram como um dos elementos unificadores desse processo, a partir do qual a música popular se transformou em referência central de brasilidade, diretamente relacionada à construção da ideia de identidade nacional. Se nos Oitocentos a literatura se destacava como meio privilegiado de representação da identidade nacional, no século XX a música popular assumiu esse lugar social. Segundo Toledo (2010, p. 23), a música popular, no decorrer do século, era a manifestação artística que “mais [interagia] com todas as outras formas de produção cultural, associando-se ao rádio, ao cinema, ao teatro, à televisão, às agências publicitárias, etc., possibilitando que o espaço de atuação da indústria fonográfica se [expandisse] para outros setores”.


			Por meio da música popular brasileira e de sua vinculação com ideias modernistas, unificou-se, portanto, experiências tão distintas como as ligadas ao Teatro de Arena de São Paulo, ao Centro Popular de Cultura da União Nacional dos Estudantes (CPC da UNE), ao Movimento de Cultura Popular (MCP), ao Cinema Novo, ao Zicartola, ao Teatro Oficina, ao Teatro Opinião, à Tropicália, ao tropicalismo musical e ao Teatro da Universidade Católica de São Paulo (Tuca). Ao mesmo tempo, não é possível ignorar uma gama significativa de divergências entre artistas e intelectuais a elas vinculados, inicialmente exteriorizadas em publicações impressas, como jornais e revistas (publicações de esquerda, como a Revista Civilização Brasileira, mas também periódicos mais comerciais, como a Veja, O Cruzeiro, Manchete, Ele e Ela), e potencializadas com o acesso de artistas em programas de televisão, fossem eles apresentadores ou entrevistados.


			Na raiz dessas divergências entre o projeto nacional-popular, engajado, de esquerda, e a contracultura, a cultura hippie, a Tropicália, o tropicalismo musical, o desbunde e a marginália está a vinculação com o realismo, não necessariamente o socialista, ainda que o fantasma do realismo socialista soviético rondasse a produção de artistas e intelectuais vinculados a grupos ou partidos daquela época, acusados por uma parcela da crítica de “dirigismo estético”, “didatismo artístico” e “adestramento formal”. Acusações que nos anos 1960 e 1970 foram feitas por contemporâneos a essa produção, mas também, principalmente na década de 1980, por intelectuais e artistas temporalmente afastados desses eventos. 


			Em um trabalho pioneiro sobre o Teatro Paulista do Estudante (TPE), o grupo que em 1956 juntou-se ao Teatro de Arena de São Paulo, na mesma época que Augusto Boal também se uniu à equipe, Neiva (2016, p. 65) analisa a importância do trabalho do encenador italiano Ruggero Jacobbi em relação à construção de uma identidade teatral dos grupos emergentes, que passava pela incorporação dos gêneros convencionais, porém a partir da chave do materialismo histórico. Ruggero, assim como Lukács (a quem reconheceu a influência), defendia “a ideia de realismo como postura avançada da arte. [...] universal, interessado na vida como totalidade, no seu sentido histórico, [...] um realismo popular [que] o levou ao estudo das formas consideradas rebaixadas pela tradição erudita”: a farsa, por exemplo (NEIVA, 2016, p. 67).


			Era esse o sentido do realismo absorvido pelos fundadores do CPC, que aparece também em produções do Arena e do Opinião, a partir de preposições realizadas anteriormente às de Carlos Estevam Martins, que, mesmo não intencionando, muniu a crítica com a redação do artigo “Por uma arte popular revolucionária”, publicado na revista Movimento em maio de 1962. Essas críticas, se válidas em alguns aspectos, devem ser cotejadas à luz da produção artística, uma vez que não houve correspondência direta entre um texto que não passou de um esboço preliminar que nenhum artista se deu ao trabalho, ao menos, de revisá-lo para apresentar uma versão definitiva. Também diante dos debates que suscitou, mesmo internamente, havia consenso de que mesmo no CPC qualquer orientação muito rígida não podia servir de guia à produção artística. A rejeição ao documento era muito grande, e um anteprojeto, que na prática não deu em nada, acabou elevado à condição de “manifesto do CPC”.[ 3 ] 


			No processo de assimilação da agenda modernista, as ideias de Mário de Andrade e, principalmente, as de Oswald de Andrade movimentaram a cena cultural brasileira da época. Se de um lado Mário era referência para artistas e intelectuais ligados à produção nacional-popular, na busca pelas raízes da cultura popular, não da perspectiva estática dos folcloristas, estes apropriados por outras vertentes mais conservadoras, Oswald tornava-se paulatinamente modelo, “padrinho” e inspiração para formações culturais, como o Teatro Oficina, o Cinema Novo, a Tropicália, o tropicalismo musical, entre outros.


			A encenação de O Rei da Vela pelo Teatro Oficina, em 1967, é comparada em termos de impacto ao lançamento do disco Chega de saudade por João Gilberto, em 1959. Marcos revolucionários, fim de uma era, início de outra, anúncio da “chegada do novo estado de coisas”, os embreantes: “figuras singulares, de práticas, de ‘fazeres’, que primeiramente desarmonizam, mas que anunciam, de longe, uma nova realidade” (CAUQUELIN, 2005, p. 87). Nas considerações de José Celso Martinez Corrêa (1998, p. 100-101), O Rei da Vela representava uma ruptura com a produção cultural vigente e até mesmo com a produção do Teatro Oficina realizada até então: “Nós procurávamos uma peça que traduzisse toda a nossa vontade de rompimento conosco mesmo. [...] Com O Rei da Vela, a ruptura foi total”. As trocas culturais eram intensas e praticamente simultâneas. Corrêa (1998, p. 114) afirma que foi “violentamente influenciado por Terra em Transe”, filme de Glauber Rocha lançado em maio de 1967. Daí nasceu a vontade de fazer algo novo como O Rei da Vela, cuja estreia aconteceu apenas quatro meses depois. Caetano Veloso afirma também que compôs Tropicália uma semana depois de ver a peça, que integrou e popularmente intitulou o disco Panis et Circenses, lançado em junho de 1968. 


			No rol de polêmicas entre apocalípticos e integrados, isso se expressou na relação com a cultura de massa e a indústria cultural. Enquanto uma parte da MPB, organizada por Elis Regina, fazia passeata contra a guitarra elétrica no Rio de Janeiro, outra parte assistia a tudo aquilo no mínimo desconcertada. Era o caso de Nara Leão, que nesse momento estava mais próxima dos tropicalistas e achava tudo aquilo um grande equívoco. Como afirma Coelho (2010, p. 111), as ações do tropicalismo musical “abalaram a crença necessária desses segmentos no nacional-desenvolvimentismo de esquerda e colocaram em xeque seu temor xenófobo do ‘imperialismo estrangeiro’, assumindo uma nova forma de inserção desses agentes no mercado de bens culturais”. O popular estava relacionado não mais às “massas revolucionárias”, mas à indústria cultural – “paradas de sucesso, capas de revistas coloridas, programas de televisão, textos de Quentin Fiore e de Marshall McLuhan, pastiche, design industrial, usos do kitsch e experimentação” (COELHO, 2010, p. 113).


			Havia ainda outro entendimento na época, elaborado no âmbito do Conselho Federal de Cultura (CFC), que criticava duramente a cultura de massa e as manifestações da contracultura, mas não dispensava os veículos mais modernos de transmissão cultural. A “relativa hegemonia cultural da esquerda”, expressão consagrada por Roberto Schwarz em seu texto-documento seminal sobre a cultura nos anos 1960, não impediu a existência de grupos nacionalistas conservadores no campo cultural, presentes nas universidades, instituições de cultura e nos espaços culturais formais. O CFC foi um lócus privilegiado da sociabilidade intelectual modernista conservadora, reunindo nomes consagrados da intelectualidade brasileira na organização das políticas culturais do regime ditatorial (MAIA, 2012). 


			Marcelo Ridenti (2018) também analisa a produção intelectual inclinada à direita, investigando o periódico Cadernos Brasileiros, entre 1959 e 1970. Outra ação produzida pelas direitas nacionalistas e que merecem destaque é o curso de atualização de estudos dos problemas brasileiros, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1969, sob direção de Raymundo Muniz de Aragão, com a reunião de intelectuais civis e militares e a publicação dos Cadernos de Estudos Brasileiros, periódico editado pela UFRJ entre 1972 e 1980 (MAIA, 2013, p. 190). 


			Os responsáveis pela elaboração das políticas culturais na esfera do Ministério da Educação e Cultura (MEC) acreditavam que era necessário tomar todas as precauções em relação à contracultura (e tudo que dela derivava), visto que era fruto do processo de urbanização acelerado dos grandes centros urbanos não acompanhado pelo desenvolvimento social. Na apreciação de Afonso Arinos (1975), membro do CFC, os apelos que a contracultura exercia sobre a juventude brasileira eram caracterizados pelo desconhecimento dos valores culturais nacionais, em contrapartida ao consumo desenfreado dos valores estrangeiros por meio da cultura hippie, do consumo de drogas, da perversão sexual e do terrorismo. Em outras palavras, segundo o autor da súmula do CFC sobre o texto da PNC, esse era um processo antissocial, de caráter radical, na maioria das vezes irracional, que em “nada [representava] de criativo, de utilizável ou de transmissível por herança social”, mas que o Estado brasileiro deveria “valer-se dos meios de convicção de que dispõe, em benefício da difusão cultural, como dissuasão das investidas antissociais da contracultura” (ARINOS, 1975, fl. 6).


			Sendo assim, se de um lado o desenvolvimento acelerado da indústria cultural, devido ao desenvolvimento dos meios de comunicação audiovisuais (cinema, rádio e televisão), incentivou a produção artística de caráter efêmero como as manifestações da contracultura, estas vistas com desconfiança por alguns dos membros do CFC, de outro tornou possível o conhecimento de “episódios históricos, obras de ficção, peças teatrais, exposições de pintura e outros produtores da cultura”, por intermédio de documentários, curtas e longas-metragens, rádio e telenovelas, teatro radiofônico ou televisionado. Isso, no entendimento dos conselheiros, servia à aproximação entre a cultura erudita e a cultura popular (ARINOS, 1975, fl. 4). 


			O desenvolvimento dos meios de comunicação de massa, portanto, só tinha validade se permitisse a ampla difusão das manifestações culturais selecionadas ou eleitas como prioritárias pelo governo militar. Estava no horizonte de expectativas dessas políticas culturais tornarem a cultura acessível a todos os brasileiros, e aí qualquer meio era bem-vindo desde que não corrompesse a formação cultural do nosso povo, principalmente crianças e jovens, nem promovesse as manifestações da contracultura consideradas descartáveis, além de má influência.[ 4 ]


			A relação com o público também era motivo de divergência. Discutia-se se o público (alvo e em potencial) deveria ser cativado pela produção cultural ou se confrontado em sua moral burguesa. O Teatro Opinião, por exemplo, tinha uma relação positiva com o público, buscando nele respaldo para as suas produções. Na década de 1980, a crítica a tudo que era direta ou indiretamente relacionado ao PCB (o CPC e o Teatro Opinião, por exemplo) concebeu essas produções culturais como uma espécie de escapismo, no qual artistas, intelectuais, estudantes, professores, enfim, produtores e consumidores, “irmanados na mesma fé” e pertencentes ao mesmo estrato social, acreditavam que unidos podiam resistir à ditadura recém-implementada, quando (e para essa mesma crítica) apenas se iludiam com produções artísticas realizadas em espaços comerciais, como as salas de teatro localizadas em shoppings centers, por exemplo.


			O Teatro Oficina, por outro lado, não tinha a menor intenção de cativar o público, este que na sua concepção política e estética era representante dos valores burgueses, os mesmos valores que o grupo queria extirpar da sociedade brasileira. Não mediram esforços para tal, a exemplo da encenação de Roda Viva, em 1968. Com o objetivo de confrontar as plateias teatrais tradicionalmente formadas no Brasil até então, o Teatro Oficina fez uso de todos os elementos possíveis e inimagináveis: mímicas pornográficas, indumentárias de sacerdotes, uniformes de soldados, cenas de homossexualidade, símbolos da sociedade de consumo, até fígado cru foi jogado na direção da plateia, também submetida a longas cenas de silêncio, incitada a assinar manifestos e a responder perguntas embaraçosas. Tudo era mobilizado para causar desconforto e ojeriza em um público que, possivelmente, nutria expectativas de ir ao teatro como quem vai ao parque de diversões ou buscando neste algum tipo de compensação ou consolo. No entanto, à medida que ficou cada vez mais claro que não era mesmo essa a intenção do grupo, essa plateia desapareceu paulatinamente do Oficina e das apresentações de outros elencos que dividiam o público majoritariamente universitário (NAPOLITANO, 2001). 


			Artistas e intelectuais também divergiam quanto à atribuição de valor dado à palavra e ao reconhecimento do tema versus a performance e os estímulos óticos e sensoriais. Em virtude disso, um segmento do teatro ligado às manifestações da contracultura (aqui genericamente intitulada como tal), interpretação fortalecida pela historiografia a ele relacionada, construiu a versão de que concursos de dramaturgia do Serviço Nacional de Teatro (SNT) foram criados para privilegiar uma determinada vertente teatral ligada ao projeto nacional-popular. Deste fazia parte Oduvaldo Vianna Filho, o mesmo autor que em dois momentos importantes do concurso criado em 1964 foi premiado com as peças Papa Highirte, em 1968, última edição do “Prêmio SNT”, pelo menos até ser reativado em 1974, com premiação de Rasga Coração. Esse grupo ligado ao projeto nacional-popular, de certa forma, antagonizava com os representantes teatrais da contracultura, ainda que ambos nutrissem expectativas de engajamento artístico.[ 5 ] 


			Seja qual for a época a que nos referimos, portanto, dos tempos do centenário ao bicentenário da independência, pode-se dizer que o modernismo ou a busca da modernidade não se constituíram num movimento localizado espacial e temporalmente, e sim numa espécie de projeto nacional nunca realizado ampla e integralmente, mas também nunca esquecido. 


			Outros olhares sobre a modernidade brasileira


			Do ponto de vista da historiografia brasileira, como até aqui nos referimos, pode-se dizer que vivemos esses duzentos anos num movimento pendular, entre avanços e recuos, sendo o Brasil um país sincrético, em que o moderno e o arcaico não se excluem, mas se completam e até se harmonizam em muitas de suas manifestações políticas, culturais e de identidade. Esse balanço que aqui se propõe, entretanto, não poderia ser finalizado sem uma breve referência ao ponto de vista europeu, especialmente sob a ótica da historiografia portuguesa, sobre a modernidade do Brasil ao longo desses 200 anos de sua independência, o que causa não apenas grande interesse, mas também certa perplexidade entre muitos investigadores lusos. 


			De um lado, pode-se dizer que o papel assumido por Portugal como colonizador de grande parte do continente sul-americano, que hoje constitui o Brasil, resultou em processos fundamentais da própria história portuguesa, relativos não apenas ao controle do imenso território brasileiro, mas também às suas relações com potências europeias rivais; à dominação das comunidades tribais ameríndias – envolvendo, muitas vezes, violência de massas e, em termos globais, involuntária ou deliberadamente, com cariz de genocídio –; à escravização de milhões de ameríndios e de africanos; à estruturação de relações socioeconômicas hegemonizadas pela produção, em regime de plantação, para o mercado global; e à imposição do predomínio de uma vivência religiosa de matriz católica contrarreformista e regalista.


			De outro lado, vale destacar que de 1822 aos nossos dias, o Brasil ainda tem sido um dos principais países de acolhimento de emigrantes oriundos de Portugal e de proveniência das respectivas remessas, assim como um parceiro relevante das elites portuguesas em várias conjunturas e em questões significativas, dentre as quais se pode citar, por exemplo: a escolha entre monarquia e república; a afirmação da democracia cristã conservadora como modalidade predominante de conceber a Igreja e a “ação católica”; a opção entre liberalismo conservador, demoliberalismo ou democracias e ditaduras; o acolhimento de exilados políticos e de refugiados; a atitude perante a Guerra Civil de Espanha, a Segunda Guerra Mundial, a Guerra Fria e os territórios não autônomos tutelados por Lisboa em África e na Ásia até meados da década de 1970; a postura em face da Organização das Nações Unidas (ONU) e de processos de integração subcontinental (nomeadamente o Plano Marshall e a Organização Europeia de Cooperação Econômica, a Comunidade Econômica Europeia/União Europeia e a European Free Trade Association, o MERCOSUL), da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e da Organização dos Estados Ibero-Americanos.


			Em termos historiográficos, destaca-se a grande importância que o Brasil ainda hoje ocupa como objeto de estudo entre historiadores e outros cientistas sociais portugueses, especialmente pela percpeção que se tem, por um lado, da continuidade de fenômenos sociais globais marcantes, tendo em conta o grau de privação de oportunidades e de direitos a eles associados, com destaque para a permanência do estatuto de país com bloqueios e contradições estruturais, elevados níveis de pobreza, desigualdade, violência, corrupção e nepotismo; a repetição de desvios autoritários em regimes liberais conservadores, demoliberais e democráticos ou, mesmo, de regimes ditatoriais; a reprodução de modalidades – informais mas intensas – de discriminação com base em critérios étnicos, religiosos, de nacionalidade e outros. 


			Em termos positivos, destacam-se entre os portugueses algumas especificidades da realidade brasileira tidas como vantagens competitivas à luz do que poderiam ser consideradas limitações e as potencialidades das sociedades humanas no primeiro quartel do século XXI, dentre as quais a consolidação e o reforço da escala territorial e populacional do Brasil, bem como da respectiva importância geoestratégica; a frequente adoção de ideários e de soluções tecnológicas ou organizativas estruturadas em comparação a outros Estados; a efetiva disponibilidade para acolher cidadãos de muitos outros países e para viabilizar a afirmação de individualidades que acabaram por se destacar em diversos âmbitos de atividade; a capacidade de criar formas de intercâmbio, plataformas de solidariedade e vivências sociais globais positivas mesmo a partir de contexto de violência extrema; e a autoria e a disseminação de algumas das expressões culturais mais importantes da nossa época.


			Quanto à eventual perplexidade, no que concerne ao ponto de vista português sobre a modernidade no Brasil, destacam-se algumas das cambiantes da área de História e de outras Ciências Sociais, como a atenção a narrativas elaboradas no país desde o imediato pós-Segunda Guerra Mundial. 


			Uma abordagem interessante seria a análise de múltiplos fatores endógenos em diversas conjunturas da história brasileira e a comparação com a evolução de ex-Estados periféricos, como Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul, Taiwan e China. Sobretudo no pós-Segunda Guerra Mundial, interessaria considerar, nomeadamente, as implicações das políticas econômico-sociais concretizadas no Brasil e das atitudes assumidas por organizações da sociedade civil e pelos Estados Unidos, pelo Japão, pela Comunidade Econômica Europeia/União Europeia (CEE/UE) e pela China; a precariedade dos processos de integração subcontinental que chegaram a ser encetados; e as limitações verificáveis no corelacionamento com o sistema de investigação e divulgação, ensino e formação.


			Ademais, a problemática dos regimes políticos vigentes e dos processos transicionais justificaria leituras menos focadas nas – existentes – originalidades e nos bloqueios brasileiros. Prestar-se-ia mais à observação e compreensão de similitudes e de diferenças relativamente ao sucedido em outros países e períodos. Evitar-se-iam, ainda, lógicas valorativas e adjetivantes, bem como posturas negacionistas, em favor de preocupações de caracterização e contextualização a partir de categorias teóricas relevantes. Autonomizar-se-iam, igualmente, os registos de análise da realidade (através das humanidades, da historiografia e de outras ciências sociais), de transferência de conhecimento (por intermédio de tecnologias também delas derivadas, como a divulgação da ciência e a didática da História, o património cultural e a museologia, a cultura organizacional e a diferenciação territorial, o lazer e o turismo culturais etc.), de apropriação social das propostas em causa (modalidades de justiça transicional e rituais coletivos, produção artística e comunicação social, debate ideológico e político, reconfiguração de memórias individuais e grupais ou organizacionais etc.).



OEBPS/font/InriaSans-Bold.otf


OEBPS/font/InriaSans-Italic.otf


OEBPS/font/InriaSans-Regular.otf


OEBPS/image/CAPA.jpg
A lndepende‘n.cia
eoBrasil

o

Fedipucrs 1]V






OEBPS/image/FOLHA.jpg
LUCIANO ARONNE DE ABREU
JOAO PAULO AVELAS NUNES
MILIANDRE GARCIA
TATYANA DE AMARAL MAIA|
ORGANIZADORES

A lndependén.cia
. coBrasil
independente

Série Histéria| o4

]
Fedrucrs 1]V

PORTO ALEGRE





OEBPS/font/InriaSans-BoldItalic.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/CONSELHO.jpg
PUCRS

CONSELHO EDITORIAL DA SERIE HISTORIA

(Editor) Antonlo de Rugglero, Alberto Barausse, Angela de Castro Gomes,
Anténio Costa Pinto, Claudia Musa Fay, Danlel Aardo Rels Filho, Fulvia Zega,
Maria zllda Santos de Matos, Roberto Sani, Walter Zidari¢.

CONSELHO EDITORIAL EDIPUCRS
Chanceler Dom Jaime Spengler
Reltor EvilazioTelxelra | Vice-Reltor Manuir José Mentges

Carlos Eduardo Lobo e Silva (Presidente), Luciano Aronne de Abreu (Editor-Chefe),
‘Adelar Fochezatto, Antonio Carlos Hohlfeldt, Antonio de Ruggero, Cldudia Musa Fay,
Helder Gordim da Silvelra, Livia Haygert Pithan, Lucia Maria Martins Giraffa, Maria
Martha Campos, Norman Roland Madarasz, Walter F. de Azevedo Jr.

MEMBROS INTERNACIONAIS
Fulvia Zega - Universidade de Génova, Jalme Sanchez - Universidad de Chile,
Molsés Martins- Universidade do Minho, Nicole Stefane Edwards - University
Queensland, Sebastien Talbot - Universidade de Montreal.

CONSELHO EDITORIAL IUC

Alexandre Dias Pereira, Ana Maria Botelho Telxeira, Ana Paula Relvas, Cristina Robalo
Cordelro, Francisco José de Baptista Veiga, Jodo Namorado Climaco, Jodo Rul Pita,
Manuel santos Rosa, Maria Jodo Padez de Castro, Marla José Almelda, Miguel Fertera,
Rul Manuel de Figuelredo Marcos.

Conforme a Polftca Editorial vigente, todos os ivros publicados pela editora da Pontificia
Universidade Catolica o Rio Grande o Sul (EDIPUCRS) passam por avaliagéo de pares e
aprovagao do Conselho Editorial.






OEBPS/image/edipucrs_NOVO.png
CodiPUCRS





OEBPS/image/FALSA.jpg
A lndependen cia
coBrasil
independente

vol.
1





